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E M E N T A

PROCESSUAL PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO NA ANÁLISE DA PENA BASE FIXADA NA SENTENÇA. PENA BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. OMISSÃO SANADA. EMBARGOS ACOLHIDOS EM PARTE. 

1. Embargos de declaração opostos pelo réu em face do acórdão desta Quarta Turma que rejeitou os primeiros embargos declaratórios.

2. A oposição de novos embargos de declaração fica restrita à hipótese de vícios decorrentes do exame dos primeiros embargos. A via eleita não se presta à repetição da análise de questões já decididas, tampouco à introdução de nova discussão não suscitada anteriormente pela via recursal adequada.

3. Nos primeiros embargos opostos, o réu arguiu a existência de omissão no acórdão que negou provimento ao seu apelo, ao argumento de que sua pena base não poderia ter sido fixada acima do mínimo legal, eis que nenhuma circunstância judicial do art. 59 do CP foi considerada negativa pelo magistrado. 

4. O acórdão embargado rejeitou essa alegação, dizendo que a pena está devidamente fundamentada na sentença e no voto embargado.
5. Verifica-se a existência omissão no acórdão embargado, haja vista que o magistrado, na sentença, apesar de afirmar que não há quaisquer elementos nos autos para valorar negativamente as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, fixou a pena base em 01 ano acima do mínimo legal, ou seja, em 03 anos de reclusão. Desse modo, tal julgado apresenta-se contraditório e sem razoabilidade, porquanto a fixação da pena base deve ser devidamente fundamentada consoante o disposto nos artigos 59 e 68 do CP, não podendo ser genérica. Precedente.

6. Deve ser sanado o vício encontrado para que a pena base seja fixada no mínimo legal, em 02 anos de reclusão, para o delito de peculato. Fica mantido o aumento da pena referente à continuidade delitiva, em dois terços. Assim, a pena fica estabelecida de modo definitivo em 03 anos e 04 meses de reclusão.

7. Embargos de declaração acolhidos em parte para fixar a pena privativa de liberdade em 03 anos e 04 meses de reclusão.
A C Ó R D Ã O

Decide a Quarta Turma, à unanimidade, acolher em parte os embargos de declaração, para sanar a omissão apontada.

Brasília, 18 de setembro de 2018.
DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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